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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
1. Este Caderno de Questões é composto por 40 (quarenta) questões objetivas e não deve ser folheado antes da autorização do 

Fiscal.  
2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao Cargo para o qual você fez a inscrição.  
3. Utilize Caneta Esferográfica Transparente com tinta preta na marcação da Folha de Respostas. 
4. Ao receber a Folha de Respostas, realize a conferência de seus dados e quaisquer divergências comunique o fiscal. 
5. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a única alternativa que a responda 

corretamente.  
6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 
7. Você dispõe de 03 (três) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 
8. Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-

se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tiver 
terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporária e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos 
após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

9.  O candidato poderá entregar sua Folha de respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova objetiva somente   depois 
de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 

10. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente preenchida e assinada. 
11. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala, até os últimos 60 (sessenta) minutos 

que antecedem o encerramento da prova objetiva. 
12. A liberação dos candidatos após o término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos procedimentos 

administrativos necessários. O candidato que terminou sua prova deverá permanecer aguardando em sua carteira e somente poderá 
levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo fiscal. 

13. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 
b) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 

os demais candidatos. 
c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 
d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios, e usar de meios ilícitos para 

obter vantagens para si ou para outros. 
e) For surpreendido portando ou manuseando quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, 
relógios, alarmes de qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou 
receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, 
impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material não transparente, 
Carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros, artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. 
Os itens descritos, que devem ser obrigatoriamente acondicionado em envelope porta-objeto fornecido pela instituição organizadora. 

f)   Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
14. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento e assinatura do envelope de retorno. 
15. Está disponível abaixo um gabarito para ser preenchido e destacado. Este poderá ser levado pelo candidato. 

 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 

GABARITO 
http://www.fundacaofafipa.org.br 
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ADVOGADO 2



 

Língua Portuguesa

TEXTO 01
O texto seguinte servirá de base para responder às
questões de 01 a 03.

Anvisa         libera         cultivo         de         cannabis         para         pesquisa
científica         pela         1ª         vez

Universidade         Federal         do         Rio         Grande         do         Norte
conquistou         a         autorização         para         importar,
armazenar,         germinar         sementes         e         cultivar         a         planta
em         prol         de         estudos         pré-clínicos

Na         última         quarta-feira         (14),         a         Universidade         Federal
do         Rio         Grande         do         Norte         (UFRN)         conquistou         algo
inédito         no         Brasil:         a         liberação         da         Agência         Nacional
de         Vigilância         Sanitária         (Anvisa)         para         cultivo
controlado         e         processamento         da         planta         cannabis
para         fins         de         pesquisa         científica.
O         órgão         autorizou         a         UFRN         a         importar,         armazenar
e         germinar         sementes         da         planta,         bem         como
cultivá-la         em         ambientes         fechados.
O         Instituto         do         Cérebro         da         UFRN         conduzirá
projetos         de         pesquisa         pré-clínica         (com         animais)
para         avaliação         da         eficácia         e         segurança         de
combinações         de         fitocanabinpides,         derivados         de
plantas         como         a         cannabis.         Existem         mais         de         145
deles,         sendo         alguns         mais         conhecidos,         como         CBD
(canabidiol),         CBN         (canabinol),         CBG         (cannabigerol)
e         o         THC         (tetrahidrocanabinol).
Os         estudos         focarão         no         manejo         de         sinais         e
sintomas         associados         a         distúrbios         neurológicos         e
psiquiátricos.         "Trataremos         aqui         de         ciência,         mais
especificamente         de         Pesquisa         e         Desenvolvimento
(P&D).         Não         estamos         falando         de         importação         de
conhecimento,         mas         sim         de         sua         geração,         de
inovação,         de         pesquisa         e         desenvolvimento
nacionais",         diz         o         diretor         da         Anvisa,         Alex         Machado
Campos,         em         comunicado.
As         moléculas         dos         fitocanabinoides         têm         o         poder
de         modular         a         bioquímica         e         a         excitabilidade         de
diversos         tipos         celulares,         especialmente         no
sistema         nervoso.         Estudos         clínicos         já
demonstraram         segurança         e         eficácia         do
canabidiol,         por         exemplo,         no         controle         de         crises
epilépticas.

Texto adaptado de:

https://revistagalileu.globo.com/ciencia/noticia/2022/12/anvisa-libera-cultivo-de-can

nabis-para-pesquisa-cientifica-pela-1a-vez.ghtml. Acesso em dez. 2022.

Questão 01

Analise         as         afirmativas         sobre         o         texto:
I.Considerando          as          características
linguístico-textuais,         estruturais         e         discursivas
presentes         no         texto,         pode-se         afirmar         que         a
tipologia         textual         predominante         é         a         narrativa,         pela
forma         linear         de         contar         os         acontecimentos         no         que
se         refere         à         planta         cannabis.
II.De         acordo         com         o         texto,         a         liberação         do         cultivo         da
planta         cannabis         indica         um         avanço         nos         estudos
científicos,         considerando         o         ineditismo         na         ação         da
Anvisa.
III.No         último         parágrafo         do         texto,         é         possível         inferir
que         embora         a         liberação         da         Anvisa         tenha         sido         um
grande         feito         para         a         ciência,         os         estudos         são
limitados         quanto         aos         benefícios         do         uso         de
medicamentos         oriundos         da         cannabis.

Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.
(B) II         e         III,         apenas.
(C) II,         apenas.
(D) I,         II         e         III.
(E) I         e         III,         apenas.

Questão 02

"O         órgão         autorizou         a         UFRN         a         importar,         armazenar
e         germinar         sementes         da         planta,         bem         como
cultivá-la         em         ambientes         fechados."         O         termo         em
destaque         se         refere:

(A) À         pesquisa.
(B) Ao         órgão.
(C) Às         sementes.
(D) Aos         ambientes.
(E) À         planta.

Questão 03

"As         moléculas         dos         fitocanabinoides         têm         o         poder
de         modular         a         bioquímica         e         a         excitabilidade         de
diversos         tipos         celulares..."

ADVOGADO 3



 

Assinale         a         alternativa         em         que         o         verbo         foi
empregado         CORRETAMENTE,         com         a         mesma
função         que         foi         empregado         no         texto:

(A) O         técnico         e         o         jogador         têm         uma         boa         estratégia         para
o         próximo         jogo.

(B) Têm         gente         que         não         sabe         o         que         diz.
(C) O         atendente         do         hotel         têm         feito         muito         esforço         para

agradar         os         hóspedes.
(D) Minha         cidade         têm         o         melhor         açaí         da         região.
(E) Você         têm         que         fazer         sua         matrícula         ainda         hoje!

Questão 04

Leias         as         duas         frases         e         analise         as         assertivas         a
seguir:

1.Meu         primo         da         Austrália         chegou.
2.Meu         primo         chegou         da         Austrália.

I.Na         primeira         oração         há         uma         locução         associada
ao         verbo         "chegou",         que         indica         o         lugar         onde         o
primo         estava.
II.Na         segunda         oração         há         um         adjunto         adverbial
associado         ao         verbo,         e         na         primeira         oração         há         um
adjunto         adnominal         associado         a         um         substantivo.
III.A         posição         das         palavras         nas         duas         orações         não
gerou         alteração         semântica         dos         termos.
IV.A         posição         das         palavras         nas         duas         orações
gerou         alteração         sintática         dos         termos.
Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         IV,         apenas.
(B) III,         apenas.
(C) II         e         IV,         apenas.
(D) II         e         III,         apenas.
(E) I,         III         e         IV,         apenas.

Questão 05

Leia         as         orações         a         seguir:

I.Celina,         a         cantora,         é         minha         melhor         amiga.
II.Celina,         a         cantora         é         minha         melhora         amiga.

Assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) Em         II,         a         vírgula         isola         um         aposto.
(B) Nas         duas         orações,         a         mudança         da         pontuação

implicou         em         um         sentido         ambíguo.
(C) Em         I,         as         vírgulas         foram         empregadas         de         forma

incorreta,         pois         não         se         separam         termos
explicativos.

(D) Em         I,         os         termos         isolados         pela         vírgula
desempenham         a         função         de         sujeito.

(E) Em         II,         o         termo         que         antecede         a         vírgula
desempenha         a         função         de         vocativo.

Matemática/Raciocínio Lógico

Questão 06

Durante         uma         atividade         com         um         grupo         de         seis
funcionários,         o         palestrante         mandou         que         fossem
formados         pares.         Assinale         a         alternativa         que         indica
a         quantidade         de         pares         diferentes         que         são
possíveis         de         formar         nesta         situação.

(A) 15.
(B) 12.
(C) 24.
(D) 30.
(E) 18.

Questão 07

Para         encher         uma         piscina         de         1000         litros,         uma
torneira,         em         vazão         constante,         demora         quatro
horas.         Determine         quantas         torneiras,         com         a
mesma         vazão         da         primeira,         serão         necessárias         para
encher         a         mesma         piscina         em         trinta         minutos.

(A) 4.
(B) 6.
(C) 12.
(D) 10.
(E) 8.

Questão 08

Assinale         a         alternativa         que         indica
CORRETAMENTE         qual         expoente         foi         aplicado         à
base         4         para         que         a         potência         seja         igual         a         4096.

(A) 7.
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(B) 5.
(C) 9.
(D) 6.
(E) 8.

Questão 09

Determine         a         soma         dos         cinco         primeiros         termos         de
uma         Progressão         Geométrica         iniciada         em         3         e         com
razão         igual         a         4.

(A) 1372.
(B) 343.
(C) 1023.
(D) 1024.
(E) 81.

Questão 10

Assinale         a         alternativa         que         apresenta         corretamente
o         valor         de         20%         de         40%         da         metade         de         1800.

(A) 1080.
(B) 1200.
(C) 144.
(D) 72.
(E) 540.

Informática

Questão 11

Os         arquivos         compactados         ocupam         menos         espaço
de         armazenamento         e         podem         ser         transferidos         para
outros         computadores         mais         rapidamente         do         que
arquivos         não         compactados.         Das         alternativas
abaixo,         qual         delas         apresenta         duas         extensões
(formatos)         de         arquivos         compactados?

(A) BAT         e         RAR
(B) ZIP         e         RAR
(C) COM         e         ZIP
(D) COM         e         RAR
(E) BAT         e         PSD

Questão 12

Considere         a         planilha         do         Microsoft         Excel         2016
(PT-BR)         da         figura         1.

Figura         1:

Ao         aplicar         a         fórmula         =SE(A1<>80;"A";"B")         na
célula         A5         qual         será         o         resultado         apresentado?

(A) E
(B) D
(C) A
(D) B
(E) C

Questão 13

No         Microsoft         Word         2016         (PT-BR)         qual         tipo         de
alinhamento         distribui         o         texto         uniformemente         entre
as         margens         do         documento?

(A) centralizar
(B) justificar
(C) alinhar         à         direita
(D) alinhar         à         esquerda
(E) alinhar         à         esquerda         &         direita

Questão 14

Das         alternativas         abaixo         qual         delas         não         é
considerada         um         hardware         para         saída         de         dados?

(A) Placa         Gráfica
(B) Impressora
(C) Monitor
(D) Microfone
(E) Plotters

Questão 15

Qual         é         o         nome         do         software         antivírus         e
antimalware         nativo         do         Windows         10         PRO         (PT-BR)?
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(A) Windows         Zone
(B) Windows         Vírus         Scan
(C) Windows         Scan         Firewall
(D) Windows         McAfee
(E) Windows         Defender

Conhecimentos Gerais

Questão 16

Vivemos         em         uma         sociedade         altamente         diversa         e
dinâmica,         em         que         uma         enorme         gama         de
diferenças         coexiste         diariamente.         Os         indivíduos
que         integram         nossa         sociedade         possuem
necessidades         inseridas         em         realidades         diferentes.
Essas         necessidades         precisam         ser         representadas
em         nosso         contexto         político         para         que         sejam
atendidas.         Os         movimentos         sociais         são         de         extrema
importância         para         a         formação         de         uma         sociedade
democrática         ao         tentarem         possibilitar         a         inserção
de         cada         vez         mais         pessoas         na         sociedade         de
direitos.         Os         sociólogos         Marx,         Weber         e         Durkheim
veem         nos         movimentos         sociais         a         sustentação         de
uma         revolução,         a         institucionalização         de         um         novo
poder         burocrático         e         até         a         maior         coesão         social,
respectivamente.         Em         geral,         o         grito         levantado
pelos         movimentos         sociais         representa         a         voz         de
pessoas         excluídas         do         processo         democrático,         que
buscam         ocupar         os         espaços         de         direito         na
sociedade.         De         qualquer         modo,         faz-se         necessário
perceber         que         há         uma         antiga         história         de         tensões
que         representam         grandes         movimentos         sociais         do
mundo         moderno.         Apesar         das         divergências,         existe
uma         convergência         sobre         os         movimentos         sociais:

(A) Os         argumentos         ideológicos,         somente.
(B) A         constatação         de         tensões         sociais         e         a         iminente

ruptura         de         uma         mudança         social.
(C) O         movimento         organizado         por         mulheres         que

reivindicavam         o         seu         direito         ao         voto         e         à
participação         cidadã         na         política.

(D) E         diretamente         ligados         à         reivindicação         de         posses
materiais.

(E) Uma         completa         revolução         e         dissolução         da         ordem
social         capitalista.

Questão 17

A         ampliação         da         proteção         social         dos         idosos         e         dos
trabalhadores         ativos         tem         sido         uma         das         principais
metas         da         condução         das         políticas         públicas         na         área

da         Seguridade         Social         no         Brasil,         nos         últimos         anos.
A         geração         de         mais         e         melhores         empregos,         em
especial,         de         postos         de         trabalho         com         proteção
social,         reflete,         em         parte,         o         melhor         desempenho         da
economia         em         termos         de         crescimento         econômico
sustentado,         mas,         também,         é         resultado         de         um
conjunto         de         políticas         de         desenvolvimento
econômico         e         social         que         vem         sendo         implementado
nos         últimos         anos.         A         cobertura         previdenciária,
tanto         dos         trabalhadores         economicamente         ativos
quanto         dos         idosos         inativos,         é         de         fundamental
importância         para         garantir         proteção         aos
trabalhadores         e         seus         dependentes.
Especificamente         no         campo         da         Previdência         Social,
foram         tomadas         várias         medidas         visando         estimular
o         aumento         da         cobertura         dos         trabalhadores         como:
a         instituição         do         Plano         Simplificado         de         Previdência
Social         e         do         microempreendedor         individual         (MEI);
o         desconto         da         contribuição         patronal         dos
empregadores         domésticos         na         declaração         de
Imposto         de         Renda,         dentre         outros.         Para         ser
registrado         como         Microempreendedor         Individual,         a
área         de         atuação         do         profissional         precisa         estar         na
lista         oficial         da         categoria,         já         que         o         MEI         foi         criado
com         o         objetivo         de:

(A) Regularizar         o         direito         a         auxílio-maternidade.
(B) Renegociar         e         obter         preços         e         condições         nas

compras         de         mercadorias         para         revenda.
(C) Registrar         vários         empregados         terceirizados.
(D) Regularizar         a         situação         de         profissionais         informais.
(E) Desonerar         a         folha         de         pagamento         de         pequenas         e

médias         empresas.

Questão 18

Os         desastres         humanos         são         aqueles         gerados
pelas         ações         ou         omissões         humanas,         como
acidentes         de         trânsito,         incêndios         industriais,
contaminação         de         rios,         entre         outros.         Os         desastres
naturais         são         causados         pelo         impacto         de         um
fenômeno         natural         de         grande         intensidade         sobre
uma         área         ou         região         povoada,         podendo         ou         não         ser
agravado         pelas         atividades         antrópicas.         Na
natureza         ocorrem         diversos         tipos         de         fenômenos
que         fazem         parte         da         geodinâmica         terrestre,
responsáveis         pela         estruturação         da         paisagem.
Mas,         se         ocorrerem         ou         se         deslocarem         sobre         um
sistema         social,         gera         uma         situação         potencial         de
perigo         a         pessoas         e         bens.         Caso         haja         o         impacto,         só
será         considerado         como         desastre         quando:
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(A) O         fenômeno         seguir         sua         trajetória         por         áreas         não
ocupadas.

(B) Ocorrem         surtos         intensificados         de         doenças
transmissíveis.

(C) Os         danos         e         prejuízos         foram         extensivos         e         de         difícil
superação         pelas         comunidades         afetadas.

(D) Dependem         exclusivamente         da         intervenção         do
homem.

(E) Não         há         perdas         de         vidas         humanas         e         bens
materiais.

Questão 19

O         sono         possui         extrema         importância         para         a         saúde,
tal         como         respirar,         se         alimentar,         beber         água.
Sabe-se         que         ele         permite         a         restauração         física         de
todo         o         corpo,         particularmente         do         cérebro,
ajudando         a         consolidar         memórias         e         processos         de
informação.         Quando         dormimos,         nosso         cérebro
não         está         apenas         fortalecendo         nossas         memórias,
mas         também         as         está         organizando,         selecionando
os         detalhes         emocionais         e         possibilitando         que
sejamos         criativos.         É         o         sono         que         nos         permite
funcionar         de         maneira         efetiva         durante         o         dia.
Devido         a         toda         esta         importância,         pode-se         concluir
que         os         problemas         do         sono:

(A) Estão         diretamente         ligados         a         bolsa         de         valores         de
Nova         York.

(B) Não         influenciam         no         desenvolvimento         das
atividades         diárias.

(C) Afetam         todo         o         nosso         funcionamento         -         físico,
mental         e         emocional.

(D) Não         tem         nenhuma         relação         com         o         aumento         dos
sintomas         de         depressão,         ansiedade         ou         stress.

(E) Beneficiam         na         disposição         diária         e         na         produtividade
individual         e         coletiva.

Questão 20

Principal         ferramenta         de         fomento         à         Cultura         do
Brasil,         a         Lei         de         Incentivo         à         Cultura         contribui         para
que         milhares         de         projetos         culturais         aconteçam,
todos         os         anos,         em         todas         as         regiões         do         país.         Por
meio         dela,         empresas         e         pessoas         físicas         podem
patrocinar         espetáculos         -         exposições,         shows,
livros,         museus,         galerias         e         várias         outras         formas         de
expressão         cultural         -         e         abater         o         valor         total         ou
parcial         do         apoio         do         Imposto         de         Renda.         A         Lei
também         contribui         para         ampliar         o         acesso         dos
cidadãos         à         Cultura,         já         que         os         projetos
patrocinados         são         obrigados         a         oferecer         uma

contrapartida         social,         ou         seja,         eles         têm         que
distribuir         parte         dos         ingressos         gratuitamente         e
promover         ações         de         formação         e         capacitação         junto
às         comunidades.         Esta         Lei         também         é         conhecida
como:

(A) Lei         Cultura         do         Brasil.
(B) Lei         Cultural.
(C) Lei         da         Arte         e         Cultura.
(D) Lei         Aurea.
(E) Lei         Rouanet.

Conhecimentos Específicos

Questão 21

A         Lei         Municipal         nº         69/2001         dispõe         sobre         a         criação
do         Instituto         de         Previdência         Municipal         de         Fazenda
Rio         Grande         -         FAZPREV         e         dá         outras         providências.
Acerca         do         seu         conteúdo,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) O         mandato         dos         membros         do         Conselho         de
Administração         será         de         4         (quatro)         anos,         sendo
permitidas         reconduções         para         os         mandatos
subsequentes.

(B) É         vedado         ao         FAZPREV         conceder         empréstimo,
aval,         aceite,         bem         como         prestar         fiança,         ou
obrigar-se         de         favor         por         qualquer         outra         forma.

(C) O         exercício         social         terá         a         duração         de         1         (um)         ano,
encerrando-se         em         31         de         dezembro.

(D) Caberá         ao         Diretor         Presidente         em         conjunto         com         o
Diretor         Executivo         a         administração         dos         recursos         e
do         patrimônio         constituído         pelo         FAZPREV,         ouvido         o
Conselho         de         Administração.

(E) São         integrantes         do         FAZPREV:         o         Poder         Público
Municipal,         compreendendo         o         Poder         Legislativo,         o
Poder         Executivo,         suas         Autarquias         e         Fundações
Públicas         Municipais,         e         o         representante         do
Ministério         Público.

Questão 22

A         Lei         Municipal         nº         70/2001         dispõe         sobre         a
instituição         da         previdência         dos         funcionários
públicos         municipais         de         Fazenda         Rio         Grande         e         dá
outras         providências.         Acerca         do         seu         teor,         indique
a         opção         INCORRETA:
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(A) Para         os         efeitos         desta         lei,         consideram-se
dependentes:         o         cônjuge         ou         companheiro         ou
companheira         e         o         filho         não         emancipado         de
qualquer         condição,         menor         de         21         (vinte         e         um)         anos
ou         inválido.

(B) Todo         aquele         que         exercer         concomitantemente,
mais         de         um         cargo         efetivo         sujeito         ao         Regime         de
Previdência         Municipal,         será         obrigatoriamente
inscrito         em         cada         um         deles.

(C) Os         dependentes         de         uma         mesma         classe         concorrem
com         igualdade         de         condições.

(D) É         segurado         o         funcionário         ocupante         de         cargo
efetivo,         abrangido         pelo         Estatuto         dos         Funcionários
Públicos         do         Município         de         Fazenda         Rio         Grande,
que         preste         serviço         à         Prefeitura,         Câmara,
Autarquias         e         Fundações         Públicas         do         Município         de
Fazenda         Rio         Grande,         o         aposentado,         o         pensionista
e         o         servidor         afastado         para         desempenho         de
mandato         legislativo         ou         executivo.

(E) A         Previdência         Municipal         compreende         um         conjunto
integrado         de         ações,         destinado         a         assegurar         o
direito         relativo         à         previdência         e         à         assistência         social.

Questão 23

Assinale         a         opção         que         afronte         a         inteligência         da         Lei
Municipal         nº         70/2001.

(A) O         aposentado         por         invalidez         será         revertido         à
atividade,         de         oficio,         quando         insubsistentes         as
razões         que         determinaram         a         aposentadoria         ou         esta
for         viciosa,         e         aquele         que         se         julgar         apto         a         retornar         a
atividade         poderá         solicitar         a         realização         de         avaliação
médico-pericial.

(B) A         aposentadoria         por         invalidez         será         devida         ao
segurado         que,         estando         em         gozo         de         auxílio-doença
há         pelo         menos         24         (vinte         e         quatro)         meses,         for
considerado         incapaz         para         o         trabalho         e         insuscetível
de         reabilitação         para         o         exercício         de         atividade         que
lhe         garanta         a         subsistência,         e         ser-lhe-á         paga
enquanto         permanecer         nesta         condição.

(C) A         concessão         de         aposentadoria         por         invalidez
dependerá         de         verificação         da         condição         de
incapacidade,         mediante         exame         médico-pericial         a
cargo         da         Previdência         Municipal,         não         podendo         o
segurado,         ainda         que         às         suas         expensas,         fazer-se
acompanhar         de         médico         de         sua         confiança.

(D) O         aposentado         por         invalidez,         enquanto         não
completar         55         (cinquenta         e         cinco)         anos         de         idade,
está         obrigado,         sob         pena         de         suspensão         do
benefício,         a         submeter-se         a         exame         médico         a         cargo
da         Previdência         Municipal,         processo         de         reabilitação

profissional         por         ela         prescrito         e         custeado,         e
tratamento         dispensado         gratuitamente,         exceto         o
cirúrgico         e         a         transfusão         de         sangue         que         são
facultativos.

(E) A         doença         ou         lesão         de         que         o         segurado         já         era
portador         ao         filiar-se         ao         Regime         da         Previdência
Municipal,         não         lhe         conferirá         direito         à         aposentadoria
por         invalidez,         salvo         quando         a         incapacidade
sobrevier         por         motivo         de         progressão         ou
agravamento         dessa         doença         ou         lesão,         em         virtude
do         exercício         de         sua         função.

Questão 24

A         Lei         Municipal         nº         168/2003         dispõe         sobre         o
estatuto         dos         servidores         públicos         do         Município         de
Fazenda         Rio         Grande,         das         suas         autarquias         e
fundações         municipais         e         define         o         seu         regime
jurídico.         Quanto         ao         seu         conteúdo,         marque         a
opção         INCORRETA:

(A) A         admissão         de         profissionais         de         ensino         far-se-á
exclusivamente         por         concurso         de         provas         e         títulos.

(B) A         investidura         em         cargo         público,         que         ocorrerá         com
a         aprovação         no         certame         público,         depende         de
aprovação         em         concurso         público         de         provas         ou         de
provas         e         títulos,         de         acordo         com         a         natureza         e         a
complexidade         do         cargo,         na         forma         prevista         em         lei,
ressalvadas         as         nomeações         para         cargo         em
comissão         declarado         em         lei         de         livre         nomeação         e
exoneração.

(C) É         proibido         o         exercício         gratuito         de         cargos         públicos,
salvo         os         casos         previstos         em         lei.

(D) As         carreiras         serão         organizadas         em         classes         de
cargos,         observadas         a         escolaridade         e         a
qualificação         profissional         exigida,         bem         como         a
natureza         e         complexidade         das         atribuições         a         serem
exercidas         por         seus         ocupantes         na         forma         prevista         na
legislação         específica.

(E) Os         cargos         públicos,         acessíveis         a         todos         os
brasileiros,         são         criados         por         lei,         com         denominação
própria         e         vencimentos         pagos         pelos         cofres
públicos,         para         provimento         efetivo         ou         em         comissão.

Questão 25

Sobre         o         conteúdo         da         Lei         Municipal         nº         168/2003,
indique         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Reintegração         é         a         reinvestidura         do         servidor         estável
no         cargo         anteriormente         ocupado         ou         no         cargo
resultante         de         sua         transformação,         quando
invalidada         a         sua         demissão         por         decisão
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administrativa         ou         judicial,         com         ressarcimento         de
todas         as         vantagens.

(B) Readaptação         é         o         retorno         à         atividade         de         servidor
aposentado.

(C) São         estáveis,         após         três         anos         de         efetivo         exercício,
os         servidores         nomeados         para         cargo         de         provimento
efetivo         em         virtude         de         concurso         público.

(D) Como         condição         para         a         aquisição         de         estabilidade,
é         obrigatória         a         avaliação         especial         de         desempenho,
a         ser         realizada         semestralmente,         por         comissão
especial         instituída         para         essa         finalidade,         levando-se
em         consideração         a         ficha         de         avaliação         do         superior
imediato         e         consulta         a         outros         servidores         do         setor.

(E) A         remoção         a         pedido         ou         ex-ofício,         far-se-á,
mediante         justificativa         fundamentada         e,         sempre         que
possível,         respeitando         o         interesse         das         partes.

Questão 26

Leia         o         texto         abaixo,         extraído         da         obra         "Direito
Constitucional",         de         Alexandre         de         Moraes         (2020),         e
então         responda         ao         que         for         proposto.
"Na         visão         ocidental         de         democracia,         governo         pelo
povo         e         limitação         de         poder         estão
indissoluvelmente         combinados.         O         povo         escolhe
seus         representantes,         que,         agindo         como
mandatários,         decidem         os         destinos         da         nação.         O
poder         delegado         pelo         povo         a         seus         representantes,
porém,         não         é         absoluto,         conhecendo         várias
limitações,         inclusive         com         a         previsão         de         direitos         e
garantias         individuais         e         coletivas         do         cidadão
relativamente         aos         demais         cidadãos         (relação
horizontal)         e         ao         próprio         Estado         (relação         vertical).
Assim,         os         direitos         fundamentais         cumprem,         no
dizer         de         Canotilho,         'a         função         de         direitos         de         defesa
dos         cidadãos         sob         uma         dupla         perspectiva:         (1)
constituem,         num         plano         jurídico-objectivo,         normas
de         competência         negativa         para         os         poderes
públicos,         proibindo         fundamentalmente         as
ingerências         destes         na         esfera         jurídica         individual;
(2)         implicam,         num         plano         jurídico-subjectivo,         o
poder         de         exercer         positivamente         direitos
fundamentais         (liberdade         positiva)         e         de         exigir
omissões         dos         poderes         públicos,         de         forma         a         evitar
agressões         lesivas         por         parte         dos         mesmos
(liberdade         negativa)'."
Quanto         ao         tema         direitos         e         garantias
fundamentais,         disposto         na         Constituição         Federal,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Conceder-se-á         mandado         de         segurança         para
proteger         direito         líquido         e         certo,         ainda         que
amparado         por         "habeas-corpus"         ou         "habeas-data",
quando         o         responsável         pela         ilegalidade         ou         abuso
de         poder         for         autoridade         pública         ou         agente         de
pessoa         jurídica         no         exercício         de         atribuições         do
Poder         Público.

(B) Conceder-se-á         "habeas-corpus"         sempre         que
alguém         sofrer         ou         se         achar         ameaçado         de         sofrer
violência         ou         coação         em         sua         liberdade         de
locomoção,         por         ilegalidade         ou         abuso         de         poder.

(C) São         gratuitas         as         ações         de         "habeas-corpus"         e
"habeas-data",         e,         na         forma         da         lei,         os         atos
necessários         ao         exercício         da         cidadania.

(D) Conceder-se-á         "habeas-data"         para         a         retificação         de
dados,         quando         não         se         prefira         fazê-lo         por         processo
sigiloso,         judicial         ou         administrativo.

(E) Conceder-se-á         "habeas-data"         para         assegurar         o
conhecimento         de         informações         relativas         à         pessoa
do         impetrante,         constantes         de         registros         ou         bancos
de         dados         de         entidades         governamentais         ou         de
caráter         público.

Questão 27

Após         a         leitura         do         texto         abaixo,         extraído         de         Luís
Roberto         Barroso         (2020),         "Curso         de         Direito
Constitucional         Contemporâneo",         responda         ao         que
for         proposto.
"O         direito         constitucional         e         o         direito         administrativo
têm         origem         e         objetivos         comuns:         o         advento         do
liberalismo         e         a         necessidade         de         limitação         do         poder
do         Estado.         Nada         obstante,         percorreram         ambos
trajetórias         bem         diversas,         sob         influência         do
paradigma         francês.         De         fato,         o         direito
constitucional         passou         o         século         XIX         e         a         primeira
metade         do         século         XX         associado         às         categorias         da
política,         destituído         de         força         normativa         e
aplicabilidade         direta         e         imediata.         O         direito
administrativo,         por         sua         vez,         desenvolveu-se         como
ramo         jurídico         autônomo         e         arrebatou         a         disciplina
da         Administração         Pública.         Na         França,         onde         esse
domínio         do         Direito         recebeu         grande         impulso,         a
existência         de         uma         jurisdição         administrativa
dissociada         da         atuação         judicial         e         o         prestígio         do
Conselho         de         Estado         deram         ao         direito
administrativo         uma         posição         destacada         no         âmbito
do         direito         público,         associando-o         à         continuidade         e
à         estabilidade         das         instituições.         Somente         após         a
Segunda         Guerra         Mundial,         com         o         movimento         de
constitucionalização,         essa         situação         de
preeminência         iria         modificar-se."
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Acerca         do         tema         "tratamento         constitucional         dos
servidores         públicos",         assinale         a         alternativa         que
afronte         a         inteligência         da         Constituição         Federal.

(A) Os         cargos,         empregos         e         funções         públicas         são
acessíveis         aos         brasileiros         que         preencham         os
requisitos         estabelecidos         em         lei,         assim         como         aos
estrangeiros,         na         forma         da         lei.

(B) A         lei         estabelecerá         os         prazos         de         prescrição         para
ilícitos         praticados         por         qualquer         agente,         servidor         ou
não,         que         causem         prejuízos         ao         erário,         ressalvadas
as         respectivas         ações         de         ressarcimento.

(C) Os         vencimentos         dos         cargos         do         Poder         Legislativo         e
do         Poder         Judiciário         poderão         ser         superiores         aos
pagos         pelo         Poder         Executivo.

(D) A         administração         pública         direta         e         indireta         de
qualquer         dos         Poderes         da         União,         dos         Estados,         do
Distrito         Federal         e         dos         Municípios         obedecerá         aos
princípios         de         legalidade,         impessoalidade,
moralidade,         publicidade         e         eficiência.

(E) Os         atos         de         improbidade         administrativa         importarão
a         suspensão         dos         direitos         políticos,         a         perda         da
função         pública,         a         indisponibilidade         dos         bens         e         o
ressarcimento         ao         erário,         na         forma         e         gradação
previstas         em         lei,         sem         prejuízo         da         ação         penal
cabível.

Questão 28

Após         a         leitura         do         texto         abaixo,         extraído         da         obra
"Direito         Constitucional         Esquematizado",         de
Eduardo         dos         Santos         (2021),         responda         ao         que         for
proposto.
"Nos         termos         do         art.         29,         da         CF/88,         "o         Município
reger-se-á         por         lei         orgânica,         votada         em         dois
turnos,         com         o         interstício         mínimo         de         dez         dias,         e
aprovada         por         dois         terços         dos         membros         da
Câmara         Municipal,         que         a         promulgará,         atendidos
os         princípios         estabelecidos         nesta         Constituição,
na         Constituição         do         respectivo         Estado...".
Ademais,         prevê         o         parágrafo         único,         do         art.         art.         11,
do         ADCT,         da         CF/88,         que         "promulgada         a
Constituição         do         Estado,         caberá         à         Câmara
Municipal,         no         prazo         de         seis         meses,         votar         a         Lei
Orgânica         respectiva,         em         dois         turnos         de         discussão
e         votação,         respeitado         o         disposto         na         Constituição
Federal         e         na         Constituição         Estadual".
Assim,         surge         a         seguinte         questão:         a         lei         orgânica
do         Município         possui         natureza         constitucional,
sendo         fruto         do         Poder         Constituinte         Decorrente?
A         doutrina         majoritária         defende         que         a         Lei         Orgânica
do         Município         não         possui         natureza         constitucional

(...)
Com         as         devidas         vênias,         ousamos         discordar,         pois
entendemos         que         as         Leis         Orgânicas         dos
Municípios         possuem         sim         natureza         constitucional,
sendo         fruto         do         exercício         do         Poder         Constituinte
Decorrente,         uma         vez         que         as         Leis         Orgânicas
decorrem         sim         diretamente         da         Constituição
Federal,         apenas         não         decorrendo         exclusivamente,
devendo         se         submeter         às         Constituições         Federal         e
Estadual."
Em         face         do         exposto,         assinale         a         alternativa         que
afronte         a         inteligência         da         Lei         Orgânica         do
Município         de         Fazenda         Rio         Grande.

(A) São         requisitos         para         a         criação         do         Distrito:
existência,         na         povoação         -         sede,         de         pelo         menos
cinquenta         moradias,         escola         pública         de         ensino
fundamental         completa,         posto         de         saúde         e         posto
policial,         em         áreas         adequadas         para         a         existência
destes         equipamentos         comunitários.

(B) O         Distrito         terá         o         nome         da         respectiva         sede,         cuja
categoria         será         a         de         vila.

(C) A         alteração         da         divisão         administrativa         do         Município
somente         pode         ser         feita         e         devidamente         concluída
quadrianualmente,         em         até         seis         meses
antecedentes         as         eleições         municipais.

(D) O         Município         poderá         dividir-se,         para         fins
administrativos,         em         administrações         regionais,
criadas         por         decreto         do         Prefeito         Municipal         ou         em
distritos         a         serem         criados,         organizados,         suprimidos
ou         fundidos         por         lei         após         referendo         à         população
diretamente         interessada,         observada         a         legislação
estadual         e         o         atendimento         aos         requisitos
estabelecidos         no         Art.         6º         desta         Lei         Orgânica.

(E) A         extinção         do         Distrito         somente         se         efetuará
mediante         consulta         plebiscitária         à         população         da
área         interessada,         seguida         da         respectiva         Lei         que
assim         o         declare.

Questão 29

Assinale         a         alternativa         que         esteja         em         confronto
com         a         Lei         Orgânica         de         Fazenda         Rio         Grande.

(A) Ao         Município         compete         suplementar         a         legislação
federal         e         a         estadual         no         que         couber         e         naquilo         que
diz         respeito         a         seu         peculiar         interesse,         visando         a
realidade         local.

(B) A         Câmara         Municipal         reunir-se-á         anualmente,         na
sede         do         Município,         de         15         de         fevereiro         a         30         de
junho         e         de         1º         de         agosto         a         15         de         dezembro.
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(C) A         sessão         legislativa         ordinária         não         será
interrompida         sem         a         deliberação         sobre         o         projeto         da
lei         orçamentária.

(D) A         Câmara         Municipal         é         composta         de         11         (onze)
vereadores         eleitos         pelo         sistema         proporcional,
como         representantes         do         povo,         com         mandato         de         04
(quatro)         anos.

(E) As         sessões         somente         poderão         ser         abertas         com         a
presença         de         no         mínimo,         um         terço         (1/3)         dos
membros         da         Câmara.

Questão 30

Quanto         ao         tema         "Crimes         contra         a         administração
pública",         assinale         a         alternativa         incorreta         acerca
do         que         determina         o         Código         Penal.

(A) Considera-se         funcionário         público,         para         os         efeitos
penais,         quem,         embora         transitoriamente         ou         sem
remuneração,         exerce         cargo,         emprego         ou         função
pública.

(B) Equipara-se         a         funcionário         público         quem         exerce
cargo,         emprego         ou         função         em         entidade
paraestatal,         e         quem         trabalha         para         empresa
prestadora         de         serviço         contratada         ou         conveniada
para         a         execução         de         atividade         típica         da
Administração         Pública.

(C) Concussão:         se         o         funcionário         exige         tributo         ou
contribuição         social         que         sabe         ou         deveria         saber
indevido,         ou,         quando         devido,         emprega         na
cobrança         meio         vexatório         ou         gravoso,         que         a         lei         não
autoriza.

(D) Peculato:         apropriar-se         o         funcionário         público         de
dinheiro,         valor         ou         qualquer         outro         bem         móvel,
público         ou         particular,         de         que         tem         a         posse         em
razão         do         cargo,         ou         desviá-lo,         em         proveito         próprio
ou         alheio.

(E) O         condenado         por         crime         contra         a         administração
pública         terá         a         progressão         de         regime         do
cumprimento         da         pena         condicionada         à         reparação
do         dano         que         causou,         ou         à         devolução         do         produto
do         ilícito         praticado,         com         os         acréscimos         legais.

Questão 31

A         Lei         nº         11.079/2004         institui         normas         gerais         para
licitação         e         contratação         de         parceria
público-privada         no         âmbito         da         administração
pública.         Acerca         do         seu         conteúdo,         assinale         a
alternativa         INCORRETA:

(A) As         cláusulas         dos         contratos         de         parceria
público-privada         atenderão         ao         disposto         no         art.         23
da         Lei         nº         8.987,         de         13         de         fevereiro         de         1995,         no
que         couber,         devendo         também         prever:         o         prazo         de
vigência         do         contrato,         compatível         com         a
amortização         dos         investimentos         realizados,         não
inferior         a         3         (três),         nem         superior         a         35         (trinta         e         cinco)
anos,         incluindo         eventual         prorrogação.

(B) É         vedada         a         celebração         de         contrato         de         parceria
público-privada:         cujo         valor         do         contrato         seja         inferior
a         R$         10.000.000,00         (dez         milhões         de         reais).

(C) Parceria         público-privada         é         o         contrato
administrativo         de         concessão,         na         modalidade
patrocinada         ou         administrativa.

(D) As         cláusulas         contratuais         de         atualização         automática
de         valores         baseadas         em         índices         e         fórmulas
matemáticas,         quando         houver,         serão         aplicadas         sem
necessidade         de         homologação         pela         Administração
Pública,         exceto         se         esta         publicar,         na         imprensa
oficial,         onde         houver,         até         o         prazo         de         15         (quinze)
dias         após         apresentação         da         fatura,         razões
fundamentadas         nesta         Lei         ou         no         contrato         para         a
rejeição         da         atualização.

(E) Concessão         administrativa         é         o         contrato         de
prestação         de         serviços         de         que         a         Administração
Pública         seja         a         usuária         direta         ou         indireta,         ainda         que
envolva         execução         de         obra         ou         fornecimento         e
instalação         de         bens.

Questão 32

Assinale         a         alternativa         que         esteja         em         confronto
com         a         Lei         de         acesso         à         informação,         Lei         nº
12.527/2011.

(A) É         dever         do         Estado         garantir         o         direito         de         acesso         à
informação,         que         será         franqueada,         mediante
procedimentos         objetivos         e         ágeis,         de         forma
transparente,         clara         e         em         linguagem         de         fácil
compreensão.

(B) Os         órgãos         e         entidades         públicas         respondem
diretamente         pelos         danos         causados         em         decorrência
da         divulgação         não         autorizada         ou         utilização
indevida         de         informações         sigilosas         ou         informações
pessoais,         cabendo         a         apuração         de
responsabilidade         funcional         nos         casos         de         dolo         ou
culpa,         assegurado         o         respectivo         direito         de         regresso.

(C) Quando         não         for         autorizado         acesso         integral         à
informação         por         ser         ela         parcialmente         sigilosa,         é
assegurado         o         acesso         à         parte         não         sigilosa         por         meio
de         certidão,         extrato         ou         cópia         com         ocultação         da
parte         sob         sigilo.
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(D) Para         o         acesso         a         informações         de         interesse         público,
a         identificação         do         requerente         pode         conter
exigências         que         inviabilizem         a         solicitação.

(E) É         direito         do         requerente         obter         o         inteiro         teor         de
decisão         de         negativa         de         acesso,         por         certidão         ou
cópia.

Questão 33

Após         a         leitura         do         excerto         abaixo,         extraído         da         obra
"Direito         Civil         Esquematizado",         de         Carlos         Roberto
Gonçalves         (2021),         responda         ao         que         for         arguido.
"O         Código         Civil         de         2002         substituiu         a         expressão
genérica         "ato         jurídico",         empregada         pelo         diploma
de         1916         no         livro         concernente         aos         "Fatos
Jurídicos",         pela         designação         específica         "negócio
jurídico",         porque         somente         este         é         rico         em
conteúdo         e         justifica         uma         pormenorizada
regulamentação,         aplicando         -se         -lhe         os         preceitos
constantes         do         Livro         III.         Alterou,         também,         a         ordem
das         matérias."
Acerca         do         instituto         "negócio         jurídico",         assinale         o
que         esteja         em         confronto         com         o         determinado         pelo
Código         Civil         de         2002.

(A) A         manifestação         de         vontade         subsiste         ainda         que         o
seu         autor         haja         feito         a         reserva         mental         de         não
querer         o         que         manifestou,         salvo         se         dela         o
destinatário         tinha         conhecimento.

(B) No         negócio         jurídico         celebrado         com         a         cláusula         de
não         valer         sem         instrumento         público,         este         é         da
substância         do         ato.

(C) A         validade         da         declaração         de         vontade         não
dependerá         de         forma         especial,         senão         quando         a         lei
expressamente         a         exigir.

(D) A         incapacidade         relativa         de         uma         das         partes         não
pode         ser         invocada         pela         outra         em         benefício         próprio,
nem         aproveita         aos         co-interessados         capazes,         salvo
se,         neste         caso,         for         indivisível         o         objeto         do         direito         ou
da         obrigação         comum.

(E) A         impossibilidade         inicial         do         objeto         invalida         o
negócio         jurídico         se         for         relativa,         ou         se         cessar         antes
de         realizada         a         condição         a         que         ele         estiver
subordinado.

Questão 34

Sobre         o         instituto         prescrição         e         decadência,
assinale         a         alternativa         contrária         ao         que         dispõe         o
Código         Civil         de         2002:

(A) Os         prazos         de         prescrição         podem         ser         alterados         por
acordo         das         partes.

(B) A         prescrição         iniciada         contra         uma         pessoa         continua
a         correr         contra         o         seu         sucessor.

(C) A         prescrição         pode         ser         alegada         em         qualquer         grau
de         jurisdição,         pela         parte         a         quem         aproveita.

(D) Os         relativamente         incapazes         e         as         pessoas         jurídicas
têm         ação         contra         os         seus         assistentes         ou
representantes         legais,         que         derem         causa         à
prescrição,         ou         não         a         alegarem         oportunamente.

(E) A         renúncia         da         prescrição         pode         ser         expressa         ou
tácita,         e         só         valerá,         sendo         feita,         sem         prejuízo         de
terceiro,         depois         que         a         prescrição         se         consumar;
tácita         é         a         renúncia         quando         se         presume         de         fatos         do
interessado,         incompatíveis         com         a         prescrição.

Questão 35

Após         a         leitura         do         texto         abaixo,         extraído         da         obra
"Direito         Processual         Civil         Esquematizado",         de
Marcus         Vinícius         Rios         Gonçalves         (2020),         responda
ao         que         for         proposto.
"Há         duas         espécies         de         comunicação         de         atos
processuais:         a         que         se         estabelece         entre         juízos;         e         a
que         se         estabelece         entre         juízos         e         partes.         Estas
últimas         são         a         citação         e         as         intimações         (...).
A         comunicação         se         faz         necessária         porque
determinados         atos         judiciais         exigem         a         colaboração
de         outros         juízos,         já         que         têm         de         ser         praticados         em
outra         comarca         ou         país.
(...)
O         meio         de         comunicação         entre         os         órgãos         do
Judiciário         são         as         cartas,         transmitidas         pelos         meios
eletrônicos         (preferencialmente)         ou         pelos         meios
convencionais."

Acerca         da         comunicação         dos         atos         processuais,
prevista         no         Código         de         Processo         Civil,         assinale         a
alternativa         INCORRETA:

(A) Se         o         ato         relativo         a         processo         em         curso         na         justiça
federal         ou         em         tribunal         superior         houver         de         ser
praticado         em         local         onde         não         haja         vara         federal,         a
carta         poderá         ser         dirigida         ao         juízo         estadual         da
respectiva         comarca.

(B) Admite-se         a         prática         de         atos         processuais         por         meio
de         videoconferência         ou         outro         recurso         tecnológico
de         transmissão         de         sons         e         imagens         em         tempo         real.
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(C) Quando,         por         3         (três)         vezes,         o         oficial         de         justiça
houver         procurado         o         citando         em         seu         domicílio         ou
residência         sem         o         encontrar,         deverá,         havendo
suspeita         de         ocultação,         intimar         qualquer         pessoa         da
família         ou,         em         sua         falta,         qualquer         vizinho         de         que,
no         dia         útil         imediato,         voltará         a         fim         de         efetuar         a
citação,         na         hora         que         designar.

(D) Na         ausência         do         citando,         a         citação         será         feita         na
pessoa         de         seu         mandatário,         administrador,
preposto         ou         gerente,         quando         a         ação         se         originar         de
atos         por         eles         praticados.

(E) Em         todas         as         cartas         o         juiz         fixará         o         prazo         para
cumprimento,         atendendo         à         facilidade         das
comunicações         e         à         natureza         da         diligência.

Questão 36

Leia         o         texto         abaixo         e         então         responda         ao         que         for
proposto.

"Enquanto         os         processos         de         conhecimento         e
execução         oferecem         tutela         jurisdicional         imediata         e
satisfativa,         por         meio         da         qual         se         busca         atender         à
pretensão         do         autor,         a         tutela         provisória         "é         aquela
que,         em         razão         da         sua         natural         limitação         cognitiva,
não         é         apta         a         prover         definitivamente         sobre         o
interesse         no         qual         incide         e         que,         portanto,         sem
prejuízo         da         sua         imediata         eficácia,         a         qualquer
momento,         poderá         ser         modificada         ou         vir         a         ser
objeto         de         um         provimento         definitivo         em         um
procedimento         de         cognição         exaustiva".         Trata-se,
portanto,         de         uma         tutela         marcada         pela
sumariedade         de         sua         cognição         e         pela
provisoriedade,         sendo         decorrente         da         necessidade
de         prestação         jurisdicional         efetiva,         a         qual         deve,
obrigatoriamente,         ser         oferecida         pelo         Estado         por
conta         do         monopólio         da         jurisdição,         em         prazo
razoável."
(Fonte:         Humberto         Dalla         Bernardina         de         Pinho,
"Manual         de         Direito         Processual         Civil
Contemporâneo",         2020).
Sobre         o         instituto         tutela         provisória,         indique         a
alternativa         que         afronte         a         inteligência         do         Código
de         Processo         Civil.

(A) Para         a         concessão         da         tutela         de         urgência,         o         juiz
pode,         conforme         o         caso,         exigir         caução         real         ou
fidejussória         idônea         para         ressarcir         os         danos         que         a
outra         parte         possa         vir         a         sofrer,         podendo         a         caução
ser         dispensada         se         a         parte         economicamente
hipossuficiente         não         puder         oferecê-la.

(B) Efetivada         a         tutela         cautelar,         o         pedido         principal         terá
de         ser         formulado         pelo         autor         no         prazo         de         30         (trinta)
dias,         caso         em         que         será         apresentado         nos         mesmos
autos         em         que         deduzido         o         pedido         de         tutela
cautelar,         não         dependendo         do         adiantamento         de
novas         custas         processuais.

(C) Nos         casos         em         que         a         urgência         for         contemporânea
à         propositura         da         ação,         a         petição         inicial         deve
limitar-se         ao         requerimento         da         tutela         antecipada         e         à
indicação         do         pedido         de         tutela         final,         com         a
exposição         da         lide,         do         direito         que         se         busca         realizar
e         do         perigo         de         dano         ou         do         risco         ao         resultado         útil
do         processo.

(D) A         tutela         provisória         conserva         sua         eficácia         na
pendência         do         processo,         mas         pode,         a         qualquer
tempo,         ser         revogada         ou         modificada.

(E) O         indeferimento         da         tutela         cautelar         não         obsta         a         que
a         parte         formule         o         pedido         principal,         nem         influi         no
julgamento         desse,         salvo         se         o         motivo         do
indeferimento         for         o         reconhecimento         de         decadência
ou         de         prescrição.

Questão 37

Após         a         leitura         do         texto         abaixo,         extraído         de
Humberto         Dalla         Bernardina         de         Pinho         (2020),
"Manual         de         Direito         Processual         Civil
Contemporâneo",         responda         ao         que         for         proposto.

"Um         dos         pontos         mais         importantes         da         reforma         ao
CPC/73         em         2005         foi         a         introdução         da         nova
sistemática         do         cumprimento         de         sentença.
Com         o         advento         da         lei         reformadora,         a         atividade
executiva         baseada         em         título         executivo         judicial         foi
retirada         do         processo         autônomo         de         execução         e
trazida         para         dentro         do         processo         de
conhecimento.
A         intenção         do         legislador         foi         criar         um         único
procedimento,         fazendo         uma         junção         das         atividades
cognitiva         e         executiva,         no         denominado         processo
sincrético."
Quanto         ao         instituto         "cumprimento         da         sentença",
assinale         a         alternativa         incorreta         acerca         do         que
determina         o         CPC/2015.

(A) Para         efetivar         o         protesto,         incumbe         ao         exequente
apresentar         certidão         de         teor         da         decisão.

(B) O         cumprimento         da         sentença         poderá         ser         promovido
em         face         do         fiador,         do         coobrigado         ou         do
corresponsável         que         não         tiver         participado         da         fase
de         conhecimento.
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(C) O         cumprimento         da         sentença         que         reconhece         o
dever         de         pagar         quantia,         provisório         ou         definitivo,
far-se-á         a         requerimento         do         exequente.

(D) O         executado         que         tiver         proposto         ação         rescisória
para         impugnar         a         decisão         exequenda         pode
requerer,         a         suas         expensas         e         sob         sua
responsabilidade,         a         anotação         da         propositura         da
ação         à         margem         do         título         protestado.

(E) No         caso         de         condenação         em         quantia         certa,         ou         já
fixada         em         liquidação,         e         no         caso         de         decisão         sobre
parcela         incontroversa,         o         cumprimento         definitivo         da
sentença         far-se-á         a         requerimento         do         exequente,
sendo         o         executado         intimado         para         pagar         o         débito,
no         prazo         de         15         (quinze)         dias,         acrescido         de         custas,
se         houver.

Questão 38

Assinale         a         alternativa         que         NÃO         esteja         de         acordo
com         o         que         dispõe         a         Lei         nº         9.099/95,         que         dispõe
sobre         os         Juizados         Especiais         Cíveis         e         Criminais         e
dá         outras         providências.

(A) O         Juizado         Especial         Cível         tem         competência         para
conciliação,         processo         e         julgamento         das         causas
cíveis         de         menor         complexidade,         assim
consideradas:         as         causas         cujo         valor         não         exceda         a
quarenta         e         cinco         vezes         o         salário         mínimo.

(B) Os         Juízes         leigos         ficarão         impedidos         de         exercer         a
advocacia         perante         os         Juizados         Especiais,
enquanto         no         desempenho         de         suas         funções.

(C) O         mandato         ao         advogado         poderá         ser         verbal,         salvo
quanto         aos         poderes         especiais.

(D) Nas         causas         de         valor         até         vinte         salários         mínimos,         as
partes         comparecerão         pessoalmente,         podendo         ser
assistidas         por         advogado;         nas         de         valor         superior,         a
assistência         é         obrigatória.

(E) Ficam         excluídas         da         competência         do         Juizado
Especial         as         causas         de         natureza         alimentar,
falimentar,         fiscal         e         de         interesse         da         Fazenda
Pública,         e         também         as         relativas         a         acidentes         de
trabalho,         a         resíduos         e         ao         estado         e         capacidade         das
pessoas,         ainda         que         de         cunho         patrimonial.

Questão 39

Assinale         a         alternativa         que         viole         o         disposto         pela
Lei         Federal         nº         12.153/2009,         que         dispõe         sobre         os
Juizados         Especiais         da         Fazenda         Pública         no         âmbito
dos         Estados,         do         Distrito         Federal,         dos         Territórios         e
dos         Municípios.

(A) Se         o         valor         da         execução         ultrapassar         o         estabelecido
para         pagamento         independentemente         do
precatório,         o         pagamento         far-se-á,         sempre,         por
meio         do         precatório,         sendo         facultada         à         parte
exequente         a         renúncia         ao         crédito         do         valor
excedente,         para         que         possa         optar         pelo         pagamento
do         saldo         sem         o         precatório.

(B) Não         haverá         prazo         diferenciado         para         a         prática         de
qualquer         ato         processual         pelas         pessoas         jurídicas
de         direito         público,         inclusive         a         interposição         de
recursos,         devendo         a         citação         para         a         audiência         de
conciliação         ser         efetuada         com         antecedência
mínima         de         30         (trinta)         dias.

(C) É         de         competência         dos         Juizados         Especiais         da
Fazenda         Pública         processar,         conciliar         e         julgar
causas         cíveis         de         interesse         dos         Estados,         do         Distrito
Federal,         dos         Territórios         e         dos         Municípios,         até         o
valor         de         60         (sessenta)         salários         mínimos.

(D) No         foro         onde         estiver         instalado         Juizado         Especial         da
Fazenda         Pública,         a         sua         competência         é         absoluta.

(E) Nas         causas         de         que         trata         esta         Lei,         haverá         reexame
necessário.

Questão 40

Sobre         o         Sistema         Tributário         Nacional,         previsto         no
Código         Tributário         Nacional         (CTN),         indique         a
opção         INCORRETA:

(A) O         imposto,         de         competência         dos         Estados,         sobre         a
propriedade         territorial         rural         tem         como         fato         gerador
a         propriedade,         o         domínio         útil         ou         a         posse         de         imóvel
por         natureza,         como         definido         na         lei         civil,         localização
fora         da         zona         urbana         do         Município.

(B) Na         determinação         da         base         de         cálculo,         não         se
considera         o         valor         dos         bens         móveis         mantidos,         em
caráter         permanente         ou         temporário,         no         imóvel,         para
efeito         de         sua         utilização,         exploração,
aformoseamento         ou         comodidade.

(C) O         imposto,         de         competência         dos         Municípios,         sobre
a         propriedade         predial         e         territorial         urbana         tem         como
fato         gerador         a         propriedade,         o         domínio         útil         ou         a
posse         de         bem         imóvel         por         natureza         ou         por         acessão
física,         como         definido         na         lei         civil,         localizado         na         zona
urbana         do         Município.

(D) O         imposto,         de         competência         da         União,         sobre         a
exportação,         para         o         estrangeiro,         de         produtos
nacionais         ou         nacionalizados         tem         como         fato
gerador         a         saída         destes         do         território         nacional.
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(E) Imposto         é         o         tributo         cuja         obrigação         tem         por         fato
gerador         uma         situação         independente         de         qualquer
atividade         estatal         específica,         relativa         ao
contribuinte.
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